
INDICAÇÃO Nº 1218

, DE 2010

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine à Secretaria da Fazenda a elaboração de estudos com vistas ao encaminhamento para o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) de proposta de celebração de convênio para a instituição de isenção do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior (ICMS), relativamente às operações de reprocessamento de borras de tintas e solventes sujos.

JUSTIFICATIVA

Atualmente, a tributação dos processos de reciclagem, salvo algumas isenções, representa importante entrave ao desenvolvimento da atividade, facilitando o descarte irregular de resíduos de modo a gerar enormes passivos ambientais, afetando presentes e futuras gerações.

Em que pesem os evidentes benefícios que a desoneração das cadeias produtivas reversas propicia, costuma-se examiná-la apenas pela ótica do fisco.

De fato, quando o problema é visto unicamente sob o prisma da arrecadação, chega-se à conclusão da perda imediata de receita. Contudo, as finanças públicas abrangem receita e despesa. Logo, deve-se considerar também a magnitude das despesas públicas. Para cada real que se deixa de arrecadar, diversas despesas também são reduzidas como, por exemplo, as correspondentes: i) à gestão dos resíduos não reciclados; ii) à administração e ampliação do sistema de saúde por conta da contaminação e degradação do meio ambiente; iii) à manutenção e ampliação do aparato fiscalizador. 

Ademais, é notório que a degradação ambiental perturba a biodiversidade, patrimônio que perdido ou diminuído sacrifica qualquer plano de desenvolvimento sustentável. 

Hugo de Brito Machado, eminente tributarista, assim escreve:

“Além da necessidade da limpeza pública, devemos considerar que a obtenção de muitos materiais ocorre com sérios prejuízos para o meio ambiente, como acontece com o papel, por exemplo, que é obtido com a derrubada de árvores utilizadas para a produção da celulose. Por outro lado, o rejeito de alguns produtos, como pneus, por exemplo, além da sujeira causam danos ao meio ambiente por serem de decomposição muito demorada, ou em outras palavras, por não serem biodegradáveis. Assim, nesse contexto surge a reciclagem como atividade duplamente merecedora de estímulos. Primeiro por livrar o meio ambiente dos rejeitos que lhe causam problema, pela sujeira e especialmente por serem resistentes à degradação natural. Segundo, por propiciar a obtenção de novos produtos a partir dos rejeitos, evitando a necessidade de exploração e a exaustão de recursos naturais. Dúvida não pode haver, portanto, de que a reciclagem do lixo é uma atividade que está a merecer todos os estímulos possíveis. Não nos parece, porém, que esteja havendo em nosso País a preocupação com o uso do tributo como instrumento para propiciar esse estímulo. Pelo contrário, parece que tal atividade está sendo vista apenas como mais uma fonte para a arrecadação.”

Há que se estudar o problema a partir de uma visão sistemática da Constituição Federal. Não se pode deixar de considerar os princípios regentes da ordem econômica constantes do art. 170, especialmente o da defesa do meio ambiente, consagrado no inciso VI:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

(...)

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003) (grifou-se)

Entretanto, para que se estimule o desenvolvimento das diversas cadeias reversas de comercialização e produção, faz-se necessário conhecer o impacto que eventual desoneração gere tanto do ponto de vista orçamentário, quanto ambiental.

Nesta conformidade, e por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputado Rogério Nogueira
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